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[bookmark: _Toc414886154]1.    INTRODUÇÃO
O presente anexo tem como objetivo apresentar dinâmica proposta para o tratamento e redução de vulnerabilidades relativas aos impactos adversos da mudança do clima associados à variabilidade natural histórica hídrica (dinâmica de adaptação), assim como apresentar avaliação sobre os impactos das emissões de gases de efeito estufa (GEE) nos Projetos da amostra representativa do Programa de Mobilidade Urbana Sustentável do Município de Santo André (avaliação de mitigação de GEE).
A apresentação da dinâmica de adaptação tem o intuito de estabelecer as bases conceituais para apoiar durante o processo de mitigação e compensação ambiental previstos no componente específico do projeto que lidará com os “Costos Concurrentes”, apresentados no POD. Assim, na primeira parte desse anexo são apresentados os conceitos básicos de adaptação à mudança do clima e os componentes essenciais para composição da vulnerabilidade. Da mesma forma são apresentados os pontos essenciais e componentes característicos de ações para redução de vulnerabilidade em sistemas naturais e socioeconômicos. A apresentação feita utiliza os estudos básicos publicados pelo Painel Intergovernamental de Mudança do Clima (IPCC[footnoteRef:1]), assim como estudos elaborados pelo setor privado e projeções elaboradas pelo governo federal do Brasil publicadas na Segunda Comunicação Nacional do Brasil à Convenção-Quadro Nações Unidas Sobre Mudanças do Clima.      [1:  IPCC é a sigla em inglês para o Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima (Intergovernmental Panel on Climate Change).] 

Na segunda parte deste Anexo são apresentados os resultados do estudo “Estimativa Da Emissão De Gases De Efeito Estufa Nos Projetos Da Amostra Do Programa” elaborado pela equipe da SETEC HidroBrasileira. Os dados básicos e a metodologia de cálculo para emissão de gases dos resultados básicos de emissões foram retirados da Avaliação Econômica da amostra representativa e consolidados em uma tabela para melhor visualização.
Ademais foi realizado um exercício para definir quais os ganhos, expressos em termos de quantidade de GEE, que deixarão de ser emitidos para as seguintes externalidades do Programa:

Aumento do nível de etanol misturado à gasolina de 22% - hipótese da Avaliação Econômica – para 27%, como exige a nova norma oficial para o setor;
Transferência modal de usuários de transporte individual para o transporte público da ordem de 2% dos usuários dos corredores da amostra;
Renovação da metade da frota de ônibus e de automóveis até o termino das obras do Programa e da totalidade da frota até o horizonte de análise do Programa.
Foi elaborado um quadro para a visualização de cada uma das hipóteses consideradas em termos de quantidades e valores de GEE que deixarão de ser emitidas nos Projetos da amostra.
Ao final apresenta-se o resultado esperado segundo o indicador referente a mitigação da mudança do clima sobre um horizonte temporal de 30 anos, aplicado ao montante total esperado de redução de emissões de CO2 anual. O indicador utilizado foi de emissões de dióxido de carbono, em quilogramas, por dólar norte-americano investido no empreendimento (kgCO2/USD). 


































































PARTE I. dINÂMICA DE ADAPTAÇÃO   





















[bookmark: _Toc212712438]Adaptação à mudança do clima e redução de vulnerabilidades: lidando com incertezas e proposta de adoção da abordagem de gerenciamento de riscos climáticos

A questão do binômio desenvolvimento sustentável e mudança global de clima é “uma das mais desafiadoras para serem debatidas na atualidade” (Mendes, 2014). A problemática do aquecimento global possui natureza diferente de qualquer outro problema político, seja por sua dimensão de futuro, seja por sua escala (GIDDENS, 2009). 
Segundo o Painel Intergovernamental de Mudança do Clima - IPCC (1990, 1995, 2001, 2007, 2013), as emissões de gases de efeito estufa (GEE) oriundas do uso de combustíveis fósseis compõem a principal fonte das causas antrópicas que contribuem para o aquecimento global. Assim, as soluções de mitigação da mudança do clima passarão pela redução sistemática das emissões de GEE originadas pela produção e uso dos combustíveis fósseis e pela ampliação do uso de energia renovável para geração de uma economia de baixo carbono (STERN, 2006; DE GOUVELLO, 2010) e pela “descarbonização da matriz energética mundial” (RODRIGUES FILHO, et. al., 2008). 
Existem, basicamente, dois tipos de estratégia de ação para lidar com a problemática da mudança do clima: i) a mitigação de suas causas (redução de emissões de GEE); b) adaptação aos seus efeitos adversos residuais que não puderam ser mitigados pelas estratégias de mitigação. Esta parte do anexo terá enfoque nas estratégias de adaptação. 
As variações do clima influenciam as condições de vida, os sistemas e os setores socioeconômicos como o transporte, agricultura, a geração de energia, entre outros. Neste anexo, compreenderemos a adaptação à mudança do clima como um ajuste nos sistemas naturais ou humanos em resposta a estímulos climáticos reais ou esperados ou aos seus efeitos que reduz danos, evita perdas ou explora oportunidades de benefícios frente às mudanças. Tal definição é corroborada pelo IPCC, que é um órgão multilateral que realiza compilações de publicações científicas para auxiliar tomadores de decisão no entendimento de como realizar o tratamento científico da problemática, ou seja, avançando no conhecimento científico para reduzir os níveis de incerteza sobre a problemática, realizando ações para se adaptar aos efeitos adversos decorrentes dos impactos (adaptação) e reduzir as causas da existência do problema por meios de iniciativas de mitigação (Mendes, 2014).
Assim, para tratar a adaptação à mudança climática, diferentes definições e conceitos de vulnerabilidade foram elaborados. Neste anexo foi escolhida a definição presente no Quarto Relatório de Avaliação do IPCC (2007), que descreve a vulnerabilidade como função da exposição ao impacto[footnoteRef:2], sensibilidade e capacidade adaptativa. Da mesma forma, a magnitude e a frequência de eventos de risco potencial devem ser delimitadas quando considerada a análise de vulnerabilidade de um determinado empreendimento em relação à mudança de clima.  [2:  O conceito de impacto adotado neste estudo está vinculado aos efeitos da mudança do clima nos sistemas humanos e naturais. O conceito utilizado de efeitos adversos da mudança do clima está associado à mudança no meio físico ou biota resultante da mudança do clima e que tenha efeitos deletérios significativos sobre a composição, resiliência ou produtividade de ecossistemas naturais e manejados, sobre o funcionamento de sistemas socioeconômicos ou sobre a saúde e o bem-estar humanos.] 

Para a realização dos processos de análise de vulnerabilidade específico do Programa de Mobilidade Urbana Sustentável do Município de Santo André compreende-se que seria necessário apresentar a caracterização de:
I. Impacto/exposição específico previsto/definido como cenário para a localidade do empreendimento, em especial segundo a variabilidade hídricas, compreendendo as cheias/enchentes como aquelas que eventualmente teriam maior implicação para o empreendimento.
II. Sensibilidade da infraestrutura proposta a ser construída segundo os diversos cenários de impactos previstos;
III. Capacidade adaptativa gerencial e institucional proposta para atender a população do entorno do empreendimento para que durante a ocorrência de eventos extremos possa diminuir danos e eliminar perdas, assim como após os eventos adversos a atividades de transporte e demais atividades econômicas associadas na região do empreendimento possam voltar a normalidade o mais rapidamente possível.
Fonte: IPCC (2007).
[bookmark: _Toc332632768][bookmark: _Toc336546666]Figura a - Diagrama da Vulnerabilidade
O diagrama da vulnerabilidade apresentado anteriormente visa comunicar de maneira bastante objetiva o processo de orientação que se sugere operacionalizar, caso possível, no momento de avaliação das atividades de mitigação e compensação ambiental do empreendimento. 
Por outro lado, ressalta-se que os impactos esperados dos efeitos adversos da mudança do clima são normalmente comunicados a partir de projeções, os processos de estabelecimento de ações de adaptação são calcados em cenários de mudanças. 
“As projeções de cenários para mudança do clima para o século XXI foram derivadas dos vários modelos do clima global utilizados pelo IPCC. O fato de modelos globais do clima utilizarem diferentes representações físicas de processos, em uma grade de resolução relativamente baixa, introduz um certo grau de incerteza nesses cenários futuros da mudança do clima. Essa incerteza é extremamente significativa na avaliação da vulnerabilidade e do impactos da mudança do clima, bem como na implementação de medidas de adaptação” (Brasil, 2010, p. 414).
De maneira geral, no Brasil e no mundo, os modelos climáticos e as projeções elaboradas pela maior parte dos estudos sobre adaptação à mudança do clima apresenta como base resultados para o final do século (2071-2099). Tais condições ampliam os níveis de incerteza quando são aplicados para empreendimento com dimensão reduzida. A figura abaixo apresenta as anomalias projetadas para o aumento de temperatura para fins do século na América do Sul.
[image: ]
Fonte: NOBRE et al., 2008 apud Brasil, 2010.
[bookmark: _Ref332626555][bookmark: _Toc332632764][bookmark: _Toc336546662]Figura b - Projeções de anomalias de temperatura (°C) para a América do Sul para o período de 2071-2099 (Cenário A2) em relação ao período base de 1961-1990 para 15 diferentes modelos climáticos globais reconhecidos pelo IPCC 

Apesar das divergências sobre o grau do aumento da temperatura, como perceptível na figura acima, há entre os 15 modelos uma plena convergência de que em toda a América do Sul ocorrerá aumento da temperatura de, no mínimo, 2ºC. 
Enquanto os modelos globais convergem em relação ao aquecimento médio da temperatura da superfície da Terra, não há a mesma convergência em relação aos resultados sobre a mudança nos padrões hidrológicos das localidades. Por exemplo, quando são comparados os 15 modelos globais em termos de projeções de incremento ou decréscimo do volume pluviométrico, há realmente grandes divergências entre os resultados. 
Como apresentado na figura abaixo, os resultados em relação às anomalias de precipitação média por dia podem variar em mais de 100% para a mesma região quando comparados os diferentes modelos globais reconhecidos pelo IPCC. Alguns modelos consideram que a região do nordeste brasileiro, por exemplo, terá uma queda pluviométrica de até 3 mm/dia, enquanto outros modelos apontam para uma ampliação das chuvas em até 3 mm/dia para o período 2070-2099.
[image: ]
Fonte: NOBRE et al., 2008 apud Brasil, 2010.
[bookmark: _Toc332632765][bookmark: _Toc336546663]Figura c - Projeções de anomalias de precipitação (mm/dia) para a América do Sul para o período de 2071- 2099 (Cenário A2) em relação ao período base de 1961-1990 para 15 diferentes modelos climáticos globais reconhecidos pelo IPCC

Tais avaliações evidenciam que as escalas temporais adotadas pelos modelos que apresentam os impactos da mudança do clima e as condições de prazo para tomada de decisão no mundo empresarial e de empreendimentos de infraestrutura de transporte são bastante distintas. Desse modo, os gestores e planejadores de empreendimentos de infraestrutura de transporte - que devem apresentar resultados a cada ano fiscal - terão grandes dificuldades em internalizar as projeções para finais de século (com alta incerteza) da mudança do clima como base para seu planejamento operacional de negócios. É nesse contexto que é aplicado o método de gerenciamento de risco climático, uma metodologia que constrói sua análise de impactos a partir das condições da variabilidade climática histórica e atual. 
A partir da identificação das vulnerabilidades do empreendimento em relação às variações climáticas históricas e atuais, pode-se, em um prazo coerente com os modelos de negócios, tomar decisões e construir estratégias sensíveis à variabilidade natural do clima e, consequentemente, contribuir para os processos de adaptação das comunidades de seu entorno às mudanças futuras do clima. O método é aplicado em sistemas de gerenciamento de risco para enfrentar a variabilidade climática atual e ao mesmo tempo assegurar uma margem de ação que viabilize o desenvolvimento de processos de adaptação à mudança climática. Dessa forma, o recorte de análise da metodologia de gerenciamento de risco climático está na interseção dos processos de adaptação à mudança do clima e a abordagem de redução do risco de desastres. Compreende-se que a redução do risco de desastres é o amplo desenvolvimento e aplicação de políticas, estratégias e práticas para minimizar as vulnerabilidades e riscos de desastres na sociedade, por meio de prevenção, mitigação e prontidão.
Como ilustrado na figura a seguir, enquanto a adaptação à mudança do clima lida com ajuste de longo prazo, a abordagem de redução de riscos de desastres tem foco na análise dos perigos geofísicos.
[bookmark: _Toc332632766][bookmark: _Toc336546664][image: ]Fonte: Adaptado (Mitchell, 2008)
Figura d - Recorte de análise do gerenciamento de risco climático

Assim, o método de gerenciamento de risco climático compreende dois elementos essenciais na formulação de risco: a probabilidade de ocorrência de uma determinada ameaça (perigo) e o grau de suscetibilidade do elemento expostos à referida fonte (vulnerabilidade). O IPCC (IPCC, 2007) define o risco como uma função de probabilidade e consequências de um evento, sendo possível combinar esses dois fatores de várias formas. Desse modo, compreende-se que pode ocorrer mais do que um evento; as consequências podem variar positiva ou negativamente e o risco pode ser medido qualitativamente ou quantitativamente.
Entretanto, as condições de tratamento dos riscos estão em um campo de interseção entre a dimensão de Clima (conjunto associado à variabilidade natural e Mudança do Clima antrópica) e a dimensão de Desenvolvimento, que compreende as condições de gerenciamento de riscos e das ações de adaptação à mudança climática. A figura e apresenta de maneira esquemática essa relação.

[image: ]
Fonte: adaptado IPCC, 2012
[bookmark: _Toc332632767][bookmark: _Toc336546665]Figura e - Dinâmica de Risco – Relação entre Clima e Desenvolvimento

O gerenciamento de risco climático, assim como a adaptação à mudança do clima são questões de desenvolvimento, ou seja, não podem ser considerados somente pelo seu lado ambiental. Porém, o gerenciamento dos riscos está associado às probabilidades de ocorrências de perdas e danos (ex. interrupção de atividade econômica) resultantes de interações entre os perigos naturais ou humanos induzidos e condições vulneráveis. A tentativa de reduzir a vulnerabilidade é a principal maneira comum entre as abordagens de adaptação à mudança do clima e o gerenciamento de risco, tornando-se fundamento para definir estratégias para empreendimentos de infraestrutura de transporte.
Assim, compreendendo o nível de incertezas envolvidos na utilização de modelos globais de mudança do clima, mas entendendo a necessidade de avançar na temática de adaptação à mudança do clima e redução de vulnerabilidades na operacionalização do projeto sugere-se que a proposta metodológica mais adequada a realidade do empreendimento seja a abordagem de gerenciamento de riscos climáticos. Devido ao nível de complexidade de realização prática desta proposta metodológica, sugere-se que os estudos de vulnerabilidade, considerando a definição de exposição, sensibilidade da estrutura construtiva proposta e a capacidade adaptativa das instituições locais gestoras do empreendimento sejam avaliadas para melhor definir durante a implantação da operação as melhores estratégias de adaptação a serem seguidas. 






PARTE II -    EMISSÃO DE GASES NOS PROJETOS DA AMOSTRA




[bookmark: _Toc414886155]2.    EMISSÃO DE GASES NOS PROJETOS DA AMOSTRA
[bookmark: _Toc414886156]		A parte II deste anexo apresenta dados para avaliação do impacto de mitigação do empreendimento sobre a temática da mudança do clima. Como apresentando pelo Painel Intergovernamental de Mudança do Clima (1990, 1995, 2001, 2007, 2013) as emissões de gases de efeito estufa (GEE) oriundas do uso de combustíveis fósseis compõem a principal fonte das causas antrópicas que contribuem para o aquecimento global.
		Assim, uma das ferramentas utilizadas para melhor compreender os impactos de mitigação de um empreendimento são as estimativas e inventários de gases de efeito estufa. Como o principal gás de efeito estufa oriundo das atividades de consumo de combustíveis no transporte é o dióxido de carbono (CO2), a análise apresentada abaixo elaborado pela SETEC hidrobrasileira teve seu foco nas emissões de CO2. De maneira complementar avaliou-se ainda os resultados de emissões de outros gases, que não necessariamente, possuem grandes impactos para a questão da mudança do clima, mas que essencialmente contribuem para um melhor gerenciamento de emissões de poluentes atmosféricos, são eles, o HC, NOx, SOx e CO. Portanto, o texto da partes seguintes é essencialmente o mesmo proposto pela SETEC, contemplando algumas adições propostas pelo especialista em mudança do clima do BID.
		Durante o processo de operacionalização, sugere-se ainda que sejam estimadas as emissões de outros dois importantes gases de efeito estufa, o metano (CH4) e o óxido nitroso (N2O). Como ambos possuem relação direta com as emissões de dióxido de carbono na combustão realizada nas frotas estudadas, a escolha de não considera-los neste momento da análise de mitigação pode ser considerada conservadora, pois suas mitigações específicas ampliariam o benefício ambiental global do empreendimento.
	
2.1.    Dados e Metodologia da Avaliação Econômica
O Estudo de Viabilidade Econômica do Plano de Mobilidade Sustentável de Santo André calculou o ganho de eficiência, em função do aumento de velocidade média, na emissão de gases, incluindo dióxido de carbono, pela frota de ônibus e pelos automóveis que circulam nos corredores Príncipe de Gales e Santos Dumont e nos viadutos Santa Terezinha e Adib Chammas.
A metodologia utilizada é descrita a seguir.
A velocidade comercial dos ônibus na situação sem projeto será estimada a partir do levantamento das velocidades atuais, com base nos dados de fiscalização. A velocidade comercial dos ônibus na situação com o projeto será estimada com base nas velocidades observadas na implantação de corredor de ônibus e verificada com a velocidade dos ônibus no horário de madrugada (velocidade livre, sem trânsito). A velocidade comercial do transporte individual na situação com e sem projeto será estimada com base nas projeções de demanda e simulação de trânsito.
Espera-se que o projeto contribua para uma mudança do modo de transporte. Entretanto, considerando as dificuldades para estimar o percentual em que esta mudança poderá ocorrer e seguindo o critério conservador, se acordou realizar a avaliação considerando uma mudança modal fixa, baseada em projetos semelhantes, e incluir diferentes percentuais de mudança modal para análises de sensibilidade, de acordo com a literatura disponível.
O fator de expansão de demanda é o valor pelo qual se multiplica a demanda observada na hora-pico para se obter a demanda ao longo do dia inteiro. Para o Transporte Coletivo, conforme expresso no estudo de tráfego de TC, adotou-se o mesmo fator de expansão de demanda do transporte coletivo apresentado na Pesquisa O/D da RMSP de 2007. 
Fator de Expansão de Demanda do TC: 9,66
A partir do conhecimento empírico do comportamento da demanda ao longo da bacia do Município de Santo André, considera-se este valor válido para o Município.
Quanto ao fator de expansão de demanda do Transporte Individual, adotou-se o mesmo utilizado nos estudos de impacto de tráfego do TI e que corresponde ao fator de crescimento da matriz de viagens de TI de Santo André no modelo utilizado (modelo da Região Metropolitana de São Paulo).
Fator de Expansão de Demanda do TI: 8,52
O multiplicador de oferta é o valor pelo qual se multiplica a oferta da hora-pico para se obter a oferta ao longo do dia inteiro. 
A partir das grades de partidas dos sistemas de transporte coletivos que atendem o Município de Santo André, considerou-se os seguintes multiplicadores de oferta:
Multiplicador de Oferta TC Municipal: 13,00
Multiplicador de Oferta TC Intermunicipal: 13,00
Quanto ao transporte individual, o multiplicador de oferta é igual ao multiplicador de demanda.
Multiplicador de Oferta do TI: 8,52
A redução dos danos ambientais, medida através da diminuição de emissão de gases poluentes, ocorre tanto em virtude da redução da quilometragem percorrida por carros privados, quanto do melhor desempenho de velocidade média dos veículos. Para medir tal benefício, estima-se a variação do veículo*km e da velocidade média na hora pico, de cada um dos modos, entre os cenários “com” e “sem” Projeto.


Quantidade de Poluentes Emitidos por Quilômetro Rodado 
em Função da Velocidade[footnoteRef:3] [3:  IPEA, Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada: Associação Nacional de Transportes Públicos – ANTP Redução das deseconomias urbanas com a melhoria do transporte público. São Paulo: IPEA, 1998.  – O estudo da ANTP-IPEA adotado como referência é de 1998 que, por sua vez, se baseou em um estudo da Cetesb, de 1994, que identificou a função de emissão de poluentes, dada a velocidade. Para carros, usou como base veículos a gasolina e, para ônibus, veículos movidos a Diesel. ] 

	Poluente
	Carros
	Ônibus

	CO (g/km)
	CO =-4,51+727/v+1,34v2/1000
	CO =43,34-8,98*ln(v)

	HC (g/km)
	HC =-0,28+62,48/v
	HC =14,14-3,67*ln(v)

	NOx (g/km)
	NOx =1,03+7,477*v2/10.000
	NOx =37,21-6,46*ln(v)

	SOx (g/km)
	SOx = 0,16
	SOx =3,127-0,7858*ln(v)

	MP (g/km)
	-
	MP =1,74-0,32*ln(v)

	CO2 (g/km)
	CO2 =8.888,2v*(-0,986)
	CO2 =3002,8-582,9*ln(v)

	Fonte: ANTT – IPEA


[bookmark: _Toc413777531][bookmark: _Toc412715619]Velocidades Médias 
As velocidades médias atuais foram obtidas através do sistema de monitoramento por GPS da SA-Trans e das simulações de trânsito. As velocidades estão separadas em transporte individual e coletivo.
O benefício social líquido gerado ao longo do dia é diretamente proporcional à distribuição dos deslocamentos ao longo do dia. Isso é válido tanto para o ganho de tempo, quanto de redução de custo operacional. Portanto, para a expansão dos benefícios estimado na HPM para o dia, por simplificação, adotaram-se os próprios fatores de expansão de demanda e oferta.


Príncipe de Gales - PG
	Velocidades 
Médias (km/h)
	2017
	2027

	
	Sem Projeto
	Com Projeto
	Sem Projeto
	Com Projeto

	Automóvel*
	24,07
	23,92
	13,05
	13,04

	Caminhão*
	24,07
	23,92
	13,05
	13,04

	Ônibus
	14,41
	24,00
	12,97
	24,00


* a velocidade média do transporte individual (automóvel e caminhão) é considerando todo o município de Santo André, correspondente a área de análise das rotas alternativas.
Santos Dumont - SD
	Velocidades 
Médias (km/h)
	2017
	2027

	
	Sem Projeto
	Com Projeto
	Sem Projeto
	Com Projeto

	Automóvel*
	24,07
	23,48
	13,05
	12,76

	Caminhão*
	24,07
	23,48
	13,05
	12,76

	Ônibus
	14,21
	24,00
	12,79
	24,00


* a velocidade média do transporte individual (automóvel e caminhão) é considerando todo o município de Santo André, correspondente a área de análise das rotas alternativas.
Viaduto Santa Terezinha - ST
	Velocidade Média 
na rede (km/h)
	Cenário Atual
	Cenário Futuro

	Geral
	18,7
	28,4

	Automóvel
	18,9
	28,6

	Caminhão
	16,5
	28,0

	Ônibus
	14,9
	21,4


Viaduto Adib chamas - ac
	Velocidade Média 
na rede (km/h)
	Cenário Atual
	Cenário Futuro

	Geral
	34,3
	41,4

	Automóvel
	34,3
	41,4

	Caminhão
	34,3
	41,4

	Ônibus
	34,3
	41,4



Ademais, destaca-se que as velocidades dos ônibus municipais e metropolitanos são iguais nas seções.  Para a situação de projeto, a velocidade dos ônibus nos corredores foi estimada em 24 km/h com base nas velocidades observadas na implantação de corredor de ônibus no Brasil e mais especificamente no sistema BRS do Rio de Janeiro. Foi verificado que, em média, a velocidade livre nos corredores era superior a este valor.
Para os anos intermediários, foi feita uma interpolação geométrica das velocidades médias. Já, para os anos posteriores, as velocidades foram mantidas constantes.



3.    RESULTADOS OBTIDOS na avaliação Econômica



[bookmark: _Toc414886157]3.    RESULTADOS OBTIDOS na avaliação Econômica
Com a metodologia apresentada chegou-se aos seguintes resultados, em termos de emissão de gases para os Projetos que compõem a amostra do Programa.
Os valores financeiros foram calculados assumindo os seguintes valores:


	Poluente 
	R$/ton

	CO
	 1.132

	HC
	5.012

	NOx 
	5.794

	SOx 
	22.052

	MP
	29.632

	CO2
	182[footnoteRef:4] [4:  Ressalta-se que esse valor é apenas uma referência para os cálculos e não pode ser considerado como uma base para quantificação econômica segundo os padrões utilizados para eventuais mercados de emissões de GEE.] 


	Fonte dos dados básicos : ANTT – IPEA (base 2006). Atualizado até a data-base (Dezembro de 2014) pelo Consumer Price Index - CPI
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4.    HIPÓTESES DE MITIGAÇÃO DA S EMISSÕES DE GEE 
PARA OS PROJETOS DA AMOSTRA



[bookmark: _Toc414886158]4.    HIPÓTESES DE MITIGAÇÃO DaS EMISSÕES DE CO2 
PARA OS PROJETOS DA AMOSTRA
Para se formar uma ideia melhor das emissões de GEE no horizonte de Avaliação do Programa, considerando a emissão de CO2, foram feitas algumas hipóteses, além daquelas utilizadas viabilidade econômica e estimado seu impacto na redução de emissões de CO2 no ano horizonte do Programa.
Aumento do Teor de Etanol na Gasolina
O Governo Brasileiro anunciou que a partir do dia 16 de março de 2015 que o teor de Etanol misturado à gasolina passaria a ser de 27%. Como a premissa utilizada na Avaliação Econômica considerou uma mistura de 22%, temos uma redução adicional de 5% na emissão de CO2 para os automóveis. Como a mudança do teor de álcool misturado à gasolina é uma variável exógena ao Projeto, portanto não depende de sua execução a redução é aplicada às situações com e sem Projeto.
Renovação da Frota Municipal de Ônibus 
A idade média da frota de ônibus do município de Santo André é de 8 anos. Os contratos de concessão das linhas de ônibus municipais preveem que ao longo do período de análise do Projeto toda a frota de ônibus seja renovada. Dessa forma teríamos ao final do Projeto uma frota com veículos que atendendo a norma do Proconve 7, correspondente a norma Euro 5. 
Como a renovação da frota de ônibus municipal já está em andamento, tomou-se como premissa para a estimativa de diminuição da emissão de CO2, que metade da frota esteja renovada até o final da implantação das obras do Projeto e que até o ano horizonte toda a frota esteja renovada.
A passagem de uma frota que pela sua idade média deve atender a norma P5, para uma frota mais moderna, atendendo a norma P7, resulta em um ganho de desempenho, em termos de emissão de CO2 de 11%, segundo dados do Relatório de Emissões – 2013 da CETESB.
Renovação da Frota Municipal de Automóveis
Adotou-se a mesma hipótese de renovação para a frota de automóveis com um ganho de 8%, em termos de emissão de CO2, segundo a mesma fonte, passando da classificação L3 para L5.
Transferência Modal de Usuários de Automóvel 
A Avaliação Econômica não considerou nenhuma transferência modal. Entretanto, para estimar-se a contribuição do Programa para a diminuição de emissão de GEE, podemos estimar que, a exemplo de outros Projetos de Mobilidade Urbana, é possível uma migração de 2% dos usuários de automóveis que passariam a utilizar o transporte coletivo, nos corredores da amostra. 
Esta migração modal significaria um incremento de 4,6% no número de passageiros transportados no corredor Príncipe de Gales e de 1,6% no corredor Santos Dumont.
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5. Considerações agregadas


A preparação do projeto implementou uma avaliação inicial e preliminar das emissões de CO2, além da avaliação da emissão de CO, NOx, SOx e HC. De acordo com o estudo implementado pela SETEC hidrobrasileira sob todos os gases a implementação do projeto alcançaria resultados positivos de mitigação. 

No que diz respeito às emissões de CO2 o potencial de mitigação esperado alcançado anualmente estaria acima de 11.000 toneladas de CO2[footnoteRef:5] (excluindo os gases não CO2 adicionais, como CH4 e N2O), em um período de tempo de tempo de 30 anos, a quantidade total esperado de mitigação das emissões de CO2 seriam 330.000 tCO2. Assim, ao avaliar o cálculo de resultado de 30 anos, teríamos uma redução de cerca de 330,000,000 kgCO2 por um investimento total de US$ 250,000,000 dólares norte-americanos. O resultado esperado do indicador seria de  1,32 quilos de CO2/ 1 US$ investido.  [5:  De maneira mais precisa, considerando o horizonte de análise 2027, anualmente o montante de R$ 2.037.578,00 seria economizado em função da análise econômica, considerando um valor referenciado pelo estudo do IPEA de R$ 182,00, o montante anual redução em toneladas de dióxido de carbono seria de 11.196. Considerando que os benefícios do empreendimento em termos de redução de GEE podem chegar a cerca de 30 anos, o valor exato seria de 335.865 tCO2. ] 


No que diz respeito ao potencial de adaptação, sugere-se que outras avaliações deverão ser realizadas com base na abordagem metodológica de gerenciamento de risco climático. Sugere-se que realização dos estudos propositivos contendo estratégias de redução de vulnerabilidade e adaptação ocorra em paralelo aos usos de recursos para mitigação e compensação de impactos ambientais previstos na tabela 1 do quadro orçamentário do Programa previsto no POD.
Assim, sugere-se que a definição de impactos adversos da mudança do clima para a nova infra-estrutura implementada seja considerado, assim como apropriado. Nesse sentido para a realização dos processos de análise de vulnerabilidade específico do Programa de Mobilidade Urbana Sustentável do Município de Santo André compreende-se que seria necessário apresentar a caracterização de:

I. Impacto/exposição específico previsto/definido como cenário para a localidade do empreendimento, em especial segundo a variabilidade hídrica, compreendendo as cheias/enchentes como aquelas que eventualmente teriam maior implicação para o empreendimento.
II. Sensibilidade da infraestrutura proposta a ser construída segundo os diversos cenários de impactos previstos;
III. Capacidade adaptativa gerencial e institucional proposta para atender a população do entorno do empreendimento para que durante a ocorrência de eventos extremos possa diminuir danos e eliminar perdas, assim como após os eventos adversos a atividades de transporte e demais atividades econômicas associadas na região do empreendimento possam voltar à normalidade o mais rapidamente possível.
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